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			Prefácio

			Por que mais uma história de Israel? Talvez você esteja se perguntando – e fiz essa pergunta a mim mesmo várias vezes no processo de elaboração deste livro. A melhor resposta, embora não a única, é que a importância do antigo Israel para as culturas ocidentais e para as religiões monoteístas atuais demanda que continuemos a pesquisar em busca de uma compreensão mais ampla e mais adequada da presença do antigo Israel na atualidade. Assim, por um lado, este livro é apenas mais um dentre o imenso material bibliográfico sobre o antigo Israel. Por outro lado, é um livro diferente, inovador em alguns aspectos, na medida em que sua pergunta principal não recebeu, ainda, resposta em forma de livro.

			Se você está familiarizado com a literatura acadêmica sobre a história do antigo Israel, logo perceberá onde reside o aspecto diferencial deste ensaio: a pergunta sobre a construção da identidade do antigo Israel recebe uma resposta – tentativa e parcial, é claro – diacrônica e abrangente. Desde o advento da chamada escola minimalista, a pergunta sobre a identidade do antigo Israel se tornou importante na pesquisa historiográfica. As várias respostas oferecidas, tanto na forma de artigos como na forma de livros, porém, focaram aspectos específicos, temas localizados, momentos delimitados ou questões metodológicas. Este é o primeiro ensaio que procura descrever os processos de construção identitária do antigo Israel ao longo de sua história, desde as origens até o século II d.C., quando Israel perde, por mais de um milênio, sua identidade territorial e passa a ser um povo errante, disperso, cuja identidade não se encontra no lugar habitado, mas no modo de habitar quaisquer lugares em que tenha podido viver.

			Outro aspecto deste ensaio que tornou prazerosa sua escrita é o arranjo teórico implementado. Por um lado, a partir do eixo disciplinar da história cultural, a metodologia adotada na escrita procura levar em consideração os mais relevantes debates teóricos e metodológicos no campo historiográfico contemporâneo. Por outro lado, a partir de uma perspectiva emancipatória, este ensaio procura conjugar, de modo harmoniosamente tenso, o compromisso acadêmico com a objetividade científica e o compromisso ético com a justiça social. Nos dois casos, tanto do ponto de vista da teoria como da perspectiva, o texto busca se constituir mediante um intenso diálogo entre os olhares latino-americanos e os norte-atlânticos; entre os olhares científicos e os da fé. Diálogo que não visa harmonizar perspectivas e teorias, nem oferecer sínteses superadoras do que já tem sido feito. Diálogo que visa apenas constituir-se enquanto diálogo que reconhece as dificuldades envolvidas na conversação, mas, ao mesmo tempo, pretende ser um testemunho em favor da eliminação de formas dualistas e dicotômicas de pensar e praticar a relação entre o local e o universal, o racional e o teológico, o científico e o militante.

			As opções pela abrangência temporal e pelo foco temático na identidade tornaram obrigatório deixar de tratar de vários assuntos relevantes, assim como demandaram um baixo grau de profundidade no trato com as fontes. Consequentemente, este livro deve ser visto apenas como a ponta do iceberg na pesquisa histórico-cultural do antigo Israel. Há diversos temas, textos, dados arqueológicos etc. que merecem ser tratados com o devido cuidado e aprofundamento. Dentre essas várias temáticas, penso que é urgente e prioritário discutir as relações interculturais entre o antigo Israel e os seus vizinhos. Se não podemos mais afirmar a radical singularidade de Israel, como várias vezes se fez, também não é possível reduzir o antigo Israel a apenas mais um dentre os vários segmentos culturais do antigo Oriente Próximo. Ao construir sua identidade, Israel se apropriou de elementos culturais de seus vizinhos, tanto da memória dos povos que lhe antecederam quanto das várias situações de contemporaneidade. Por outro lado, podemos constatar alguns focos de singularidade, de peculiaridade, os quais são, em grande medida, responsáveis pela sobrevivência cultural do antigo Israel até nossos dias. Se devemos reverenciar a memória daquelas culturas e religiões que já não mais estão vivamente presentes em nosso cotidiano, podemos, ainda mais, celebrar a presença viva dessa parte de nosso passado que nos ajudou a enriquecer o modo de vida humano em toda a sua grandiosa ambiguidade.

			Este livro é fruto de vários anos de pesquisa e de trabalho, não só meus, mas de vários colegas e estudantes. A motivação para escrevê-lo surgiu quando eu lecionava na Escola Superior de Teologia, onde coordenei um grupo de pesquisa sobre a história do antigo Israel. De 2004 a 2010, contei com a amizade e o apoio dos colegas do departamento de Bíblia, os professores Nelson Kilpp, Uwe Wegner, Verner Hoeffelmann, Marga Stroher e Elaine Neuenfeldt, cujos nomes também representam aqui minha gratidão a todo o corpo docente da EST. O companheirismo e a dedicação dessas amigas e amigos ao estudo acadêmico da Bíblia vinculado ao compromisso libertador representa grande parte do que tentei realizar neste livro. Igualmente, sou grato aos estudantes que participaram do grupo de pesquisa, assim como aos colegas docentes em outras instituições. Destaco, nesse caso, três grandes amigos, os professores Márcio Redondo, Alfredo dos Santos Oliva e Wander Proença – os dois últimos, doutores em História, foram também estudantes de teologia quando eu ensinava no Seminário Teológico de Londrina, – a que também devo gratidão. Desde 2008 tenho trabalhado e pesquisado na Faculdade Unida de Vitória, que se tornou um espaço muito rico para mim, tanto em termos da amizade quanto das possibilidades do trabalho acadêmico, mais recentemente no programa de Mestrado em Ciências das Religiões. Destaco, para representar todos os colegas da Unida, seu diretor, professor Wanderley Pereira da Rosa, e os colegas do Mestrado que mais sofreram com minhas perguntas e partilhas ao longo da elaboração deste ensaio, professores José Adriano Filho, amigo de longa data, e Osvaldo Ribeiro de Oliveira. Estendo também minha gratidão a diversos colegas, historiadores e historiadoras profissionais que acolheram um amador nas fileiras da Associação Nacional de Professores Universitários de História – em particular amigas e amigos que fiz nas seções estaduais do Paraná e Rio Grande do Sul.

			Agradeço, enfim, ao amigo e colega Paulo Nogueira, responsável pela coleção em que este ensaio é incluído – assim como agradeço ao corpo editorial da Paulus pelo privilégio de fazer parte do seleto grupo de seus autores. Por fim, mas não de menor importância, minha gratidão a minha família, que foi privada de momentos em conjunto devido às obrigações envolvidas no processo de escrita – meus filhos André e Juliana. Não posso deixar de destacar, aqui, meu primeiro neto, Adrian, culpado em parte por alguns meses adicionais de trabalho na elaboração deste livro – afinal de contas, é muito mais agradável brincar e conviver com uma linda e arteira criança do que com artigos, livros e prazos. Em especial, a Glauci, minha primeira e  melhor leitora

			Como é de praxe, não custa lembrar que os limites e erros neste livro são de minha inteira responsabilidade. O que porventura houver de bom e útil aqui reparto com os colegas e estudantes aqui mencionados e também, especialmente, com aqueles a quem não pude mencionar nominalmente. 

			Júlio Paulo Tavares Zabatiero

		


		
			Capítulo 1

			O referencial heurístico

			Introdução

			Houve um tempo em que escrever uma história de Israel era relativamente simples, uma vez que imperava um padrão de pesquisa, interpretação de dados e apresentação dos resultados. Nas histórias de Israel então escritas, não se encontra discussão sobre a teoria da história, nem mesmo sobre a metodologia histórica adotada, posto que a história enquanto ciência era assumida como uma questão já resolvida. Aos poucos, entretanto, a problematização da ciência histórica tem encontrado espaço na história de  Israel, e capítulos sobre a metodologia ou o enfoque adotado são encontrados nas obras sobre o tema, desde pelo menos os anos 1970. Hoje em dia, ademais, a própria noção de uma história de Israel é problematizada, juntamente com a problematização do próprio objeto dessa história, Israel. Assim, tratarei desses dois problemas teórico-metodológicos em dois capítulos. O problema da teoria histórica propriamente dita é o tema deste capítulo, enquanto o da pertinência e especificidade da história de Israel será objeto do próximo. Depois, outro capítulo abordará a questão da identidade como eixo de uma história cultural de Israel.

			O referencial heurístico desta história cultural de Israel

			Quando falamos em referencial heurístico,1 estamos tratando de quatro componentes que se complementam: uma teoria propriamente dita, que pode ser definida como um conjunto de conceitos e categorias, com alto grau de abstração, que visa organizar a pesquisa de um determinado objeto ou campo de estudos; uma perspectiva2 ética (em sentido amplo), que pode ser descrita como o conjunto de opções valorativas, políticas, ideológicas do pesquisador; um enfoque, de cunho disciplinar ou não, que corresponde à teoria adotada, mas se constitui de conceitos e categorias em menor grau de abstração, de cunho mais operacional, que se podem aplicar ao objeto pesquisado; e, por fim, um método,3 que deve ser consistente com a teoria, a perspectiva e o enfoque, assim como deve ser apropriado ao objeto da pesquisa – um conjunto de procedimentos que possibilite a construção do saber. Neste capítulo, descrevo o referencial heurístico que sustenta a pesquisa que deu origem a este ensaio de história cultural do antigo Israel.

			Teoria: Teoria Crítica e Teoria Semiótica Greimasiana

			A adoção dessas duas teorias se deve ao fato de que nenhuma delas, sozinha, é capaz de dar conta das duas grandezas sobre as quais se debruça este ensaio: sociedade e significação. A teoria crítica é mais bem aparelhada para interpretar a sociedade, enquanto a semiótica o é para a significação. Teoria Crítica é o resultado da atividade da escola de pensamento cuja origem está associada à chamada Escola de Frankfurt, que contava em sua primeira geração com intelectuais como Theodor Adorno, Max Horkheimer, Walther Benjamin, Herbert Marcuse; uma geração mais tarde, Jürgen Habermas e Karl-Otto Apel; na terceira geração, com pensadores como Axel Honneth e Hans Joas. Embora a denominação sugira certa uniformidade de pensamento, essa jamais existiu de fato. “O que caracteriza a sua atuação conjunta é a sua capacidade intelectual e crítica, sua reflexão dialética, sua competência dialógica ou aquilo que Habermas viria a chamar de ‘discurso’, ou seja, o questionamento radical dos pressupostos de cada posição e teorização adotada.”4 Outro elemento comum aos diversos pensadores da Teoria Crítica é o combate aos positivismos, encarnações radicais do pensamento científico, filosófico-sociológico conservador. Esse combate se dá no âmbito da tradição marxista, que cada membro dessa Escola procura retomar e atualizar para seu tempo e sociedade. Destaco, em particular, sua insistente afirmação do caráter normativo das ciências humanas.

			As seguintes contribuições parecem-me indispensáveis à pesquisa histórico-cultural da Antiguidade: (1) a renovação crítica do conceito marxista de modo de produção elaborada por Habermas, que o desveste de sua teleologia e economicismo, e o incorpora à visão pós-virada linguística das ciências humanas, reconhecendo a importância dos modos complexos de aprendizado social para a configuração dos processos de evolução histórica;5 (2) a sétima tese sobre o conceito de história, de Benjamin, de que extraio a formulação final: “Nunca houve um monumento da cultura que não fosse também um monumento da barbárie. E, assim como a cultura não é isenta de barbárie, não o é, tampouco, o processo de transmissão da cultura. Por isso, na medida do possível, o materialista histórico se desvia dela. Considera sua tarefa escovar a história a contrapelo”;6 (3) embora devamos matizar a negatividade das teses adorno-horkheimerianas sobre a modernidade, o historiador precisa reconhecer que a cientificidade que anima seu trabalho incorpora em si o mito do esclarecimento,7 de modo que não poderá mais atuar com a falsa dicotomia entre mentalidade moderna e mentalidade primitiva.8 Da segunda geração, extraímos a definição de teoria crítica, que é, especialmente, autocrítica da ciência social moderna, pensamento que se comporta criticamente, tanto diante das ciências sociais contemporâneas quanto diante da realidade social que essas ciências tentam apreender. Comporta-se criticamente perante a realidade das sociedades desenvolvidas, uma vez que estas não fazem uso do potencial de aprendizado culturalmente à disposição, e se entregam a um descontrolado crescimento da complexidade. Como se fosse um poder sobrenatural, a complexidade sistêmica se assenhoreia delas, como vimos, de forma não resgatável. Não somente desgasta as formas tradicionais de vida, mas ataca também a infraestrutura comunicativa, inclusive de mundos de vida profundamente racionalizados. Esta teoria, porém, também se comporta criticamente perante as propostas de ciências sociais que não são capazes de decifrar os paradoxos da racionalização social, porque somente têm como objeto os sistemas sociais complexos sob um desses dois aspectos abstratos, sem levar em conta (no sentido de uma sociologia reflexiva), a constituição histórica do âmbito objetual sobre o qual versam.9 

			Uma teoria historiográfica construída no ambiente da teoria crítica habermasiana é a de Rüsen. Da riqueza de suas discussões, extraio os trechos a seguir, cuja contribuição à nossa discussão é inversamente proporcional ao seu tamanho.

			Rüsen distingue história científica de história pragmática: (a) a história pragmática é tradicional, 

			a história emerge de tradições, nas quais os limites da relação do passado com o presente são ultrapassados: o passado torna-se consciente enquanto tal, adquire uma qualidade temporal em seu conteúdo experiencial, fornecendo, assim, com essa nova qualidade temporal, novos elementos de compreensão da dimensão temporal da vida humana prática;10 

			(b) a história científica é argumentativa, mas não é antípoda da tradicional: “História como ciência é a forma particular de garantir a validade que as histórias, em geral, pretendem ter. Histórias narradas com especificidade científica são histórias cuja validade está garantida mediante uma fundamentação particularmente bem- -feita”.11

			Quais são, então, os passos necessários para transitarmos da história pragmática à científica?

			1. Metodizar a relação com a experiência, através da abstração dos significados, normas e valores presentes nas narrativas pragmáticas e através do recurso crítico às fontes, que: (a) transforma a tradição, artificialmente, em vestígios; e (b) torna o conteúdo empírico das histórias controlável, ampliável e garantível pela experiência;

			2. Metodizar a relação com as normas, através da reflexão crítica sobre o referencial historiográfico; mediante a colocação dos fatos históricos em uma perspectiva adequada, ao compreender que os fatos do passado somente podem ser trazidos ao presente mediante uma ordenação de perspectivas, que são enraizadas na vida prática contemporânea, e colocadas às claras no texto historiográfico; e

			3. Metodizar a relação com as ideias, mediante um raciocínio que opera com racionalidade narrativa, ou seja, mediante uma teorização construtiva: obedecer a uma regra que imponha ao historiador explicitar e fundamentar os critérios que determinam a instituição do sentido, as seleções dos fatos e significados que se fazem com eles e a síntese entre ambos. A teorização visa estabilizar a identidade de seus destinatários ao longo das mudanças no tempo e a ampliação dos seus horizontes.12

			Dados esses três passos, temos uma história científica. Tal tipo de história, entretanto, sob as condições da dialética do esclarecimento, não pertence ao domínio da Verdade, em oposição à história pragmática que pertenceria ao campo do Mito. A cientificidade da História não é idêntica à das ciências nomológicas, mas pertence ao campo das disciplinas hermenêuticas.13

			Para dar conta, porém, da produção do sentido e da interpretação das fontes, faz-se necessário complementar14 a teoria crítica com uma teoria da significação que, neste ensaio, é a semiótica greimasiana, de natureza multidisciplinar. Uma descrição apta da teoria semiótica greimasiana, para os efeitos da pesquisa histórico-cultural, pode ser encontrada no seguinte texto de Landowski:

			O objeto da semiótica, dizíamos, é a significação. O programa de trabalho do semioticista decorre disso: será o de dar conta (com a ajuda de modelos a construir) das condições de apreensão e da produção de sentido. Ora, o sentido está em toda parte, tanto nos discursos como em nossas práticas, tanto nos objetos culturais que produzimos como nas realidades naturais que interpretamos [...] para o semioticista tratar-se-á, na realidade, de tentar explicitar a emergência do sentido no âmbito da comunicação em geral, qualquer que seja seu campo de exercício – social, interindividual ou mesmo puramente “interior” – e quaisquer que sejam também os tipos de suportes: linguístico, evidentemente, mas também plástico, gestual, espacial etc.15

			Note-se que, na abordagem acima descrita, os objetos significativos a serem estudados não se restringem aos linguísticos, mas abrangem os mais variados tipos de suportes, ou planos de expressão, para a produção, circulação e apreensão do sentido. Dentre esses vários suportes, devem ser colocados também os achados arqueológicos não linguísticos, a chamada cultura material, os quais também serão interpretados a partir da abordagem semiodiscursiva, no tocante a sua significação. 

			Na forma de semiótica greimasiana aqui utilizada, o termo discurso irá se referir a duas realidades distintas. Por um lado, o conjunto de dizeres ou de representações da realidade formulado histórica e socialmente, que delimita as possibilidades de interpretar e agir no mundo, e que existe em formas múltiplas em cada sociedade, relacionando-se entre si de diferentes maneiras, sejam polêmicas ou não. Essa acepção é similar à de formação discursiva foucaultiana e à empregada na chamada Análise do Discurso francesa, de M. Pêcheux e outros. Sob essa acepção, a circularidade cultural – conceito importante na história cultural – recebe revestimento teórico e operacionalidade metodológica.16 Por outro lado, discurso é a descrição de um dos patamares do percurso gerativo do sentido, no qual se concretizam, articulada ou estruturadamente, as representações do sujeito em ação no tempo e espaço; as significações atribuídas ao mundo – seja em formas figurativas, seja temáticas – e os mecanismos retórico-argumentativos que visam convencer, persuadir os destinatários do texto. 

			Descrevi, em outra obra, minha visão semiótico-discursiva:

			a semiótica greimasiana aqui adotada é de cunho pós-estruturalista; não entende o sentido apenas como produto mental, mas como emocional e corporal; valoriza sobremaneira o caráter social e conflitivo da produção do sentido, bem como o elemento tensivo e passional na formulação do sentido. Da teoria da ação comunicativa extraio principalmente a definição da sociedade e seu enfoque que prioriza a comunicação entre as pessoas como a base da construção social da realidade. Também utilizo uma versão atualizada dessa teoria, que leva em consideração as críticas que ela recebeu desde sua formulação (em meados dos anos 70), bem como os recentes debates de Habermas com a filosofia analítica contemporânea, com a nova filosofia continental e com o neopragmatismo americano.17

			Perspectiva: Emancipatória Latino-americana

			O paradigma acontextual de ciência afirma a possibilidade de uma pesquisa universalista, eticamente neutra, politicamente não nuançada e emocionalmente não afetada. Esse paradigma predominou durante boa parte da modernidade ocidental, articulando não só as ciências da natureza, mas também as ciências humanas. Rejeitado esse paradigma, afirma-se a possibilidade de uma pesquisa cientificamente válida, mas nuançada por fatores contextuais, éticos, políticos e passionais. Do dualismo vazio entre objetividade versus subjetividade, partiu-se para a noção cheia da intersubjetividade, que não deixa de ser uma objetividade dialogicamente constituída. Nesse novo paradigma das ciências, não há por que recusar, de antemão, a humanização do pesquisador e de seu trabalho. Não há por que considerar uma pesquisa menos “científica” porque marcada pela presença integral da pessoa contextual que pesquisa e constrói saber. Nem se pode atribuir valor superior à pesquisa realizada sob tal perspectiva, posto que esta, sozinha, não pode servir de critério de cientificidade.18 

			Destarte, no tempo de transição paradigmática em que atua­mos, é necessário afirmar o caráter crítico e autocrítico da pesquisa sobre as sociedades humanas. Sousa Santos oferece uma instigante descrição desse caráter crítico da pesquisa sociocultural:

			À luz deste duplo descentramento – mediante imagens e subjetividades desestabilizadoras –, à luz, repito, deste duplo descentramento das promessas culturais que têm estado na base das ciências sociais, o Angelus Novus não pode continuar suspenso da sua leveza imponderável, contemplando os horrores de costas voltadas para o que os provoca. Se isso acontecesse, a tragédia do anjo traduzir-se-ia numa farsa, e a sua interrogação poderosa, em comentário patético. Creio, pelo contrário, que o anjo, uma vez confrontado com a intensidade sedutora e grotesca das imagens desestabilizadoras, acabará por abraçá-las, delas recolhendo a energia de que necessita para de novo voar. Só que, desta vez, sem deixar de pisar a terra, como Anteu. Só assim o anjo acordará os mortos e reunirá os vencidos.19

			Neste ensaio de história cultural do antigo Israel, a perspectiva adotada pode ser nomeada como emancipatória e latino-americana. O adjetivo emancipatória descreve o posicionamento ético-político decisivamente favorável à busca permanente da eliminação de toda forma de injustiça, opressão, desrespeito e exclusão. Posicionamento que pode ser encontrado, em variadas formas, nas teologias latino-americanas da libertação e da missão integral, em teologias políticas e públicas de outros continentes, na reflexão filosófica de Emmanuel Levinas, de Gianni Vattimo, de Richard Rorty, Axel Honneth, Enrique Dussel etc. Enquanto tomada de posição ético-política na prática científica, não é necessário descer aqui a detalhes de política partidária, de participação em movimentos sociais etc. Basta afirmar o compromisso democrático e cristão com a plena e universal dignidade de toda a criação divina ou, se se preferir uma linguagem não teológica, de todo o ambiente vital em que se encontra o ser humano. Nessa tomada de posição, afirma-se o protagonismo histórico de todas as pessoas, independentemente de sua condição cultural, classe social, raça, gênero, identidade sexual ou credo. Protagonismo que não se manifesta, é claro, sempre e da mesma maneira. Protagonismo que não se pode, de antemão, atribuir a este ou aquele sujeito histórico concreto. Protagonismo que não se pode negar, também, de antemão, a qualquer sujeito – especialmente aos sujeitos não ocidentais-modernos –, negação, infelizmente, comum a muitas descrições da história do antigo Israel, para ficar apenas com o objeto deste ensaio.20 

			O adjetivo latino-americana descreve o lugar contextual a partir do qual esta pesquisa é realizada. Lugar periférico, subalterno, colonizado, negligenciado pelo centro conquistador, colonizador, explorador. Lugar sincrético, de caldeirão de culturas, de encontros, conflitivos, muitas vezes, amistosos, vez por outra. Limiar intercultural, cruzamento de indigenidade, europeidade, africanidade. A partir deste lugar é que me aproprio da teoria crítica, relida com pensadores brasileiros como José Maurício Domingues e Jessé de Souza, entre outros, com a filosofia intercultural latino-americana e com o sociólogo português Boaventura de Sousa Santos. Contra um bairrismo ingênuo ou ideologicamente inconsequente, cabe reconhecer que o pensamento latino-americano não pode ser desligado do norte-atlântico, tendo em vista que:

			Tanto no nível imaginário quanto no institucional, a América Latina abraçou a modernidade e seus contínuos desenvolvimentos, para o bem ou para o mal, filtrando-os através de interesses e identidades particulares que emergem em seu âmbito (e as coa­lizões que são capazes de construir), mas também provendo inovações próprias, especialmente no curso dos dois últimos séculos, isto é, desde as independências do século XIX.21 

			Lugar contextual que possui afinidades com o lugar ocupado pelo antigo Israel e vários de seus vizinhos em seu mundo geopolítico. Proximidade e distância que possibilitam ao pesquisador uma visada peculiar à história desses povos antigos, mas tão contemporâneos por sua condição de terra de passagem, de objeto de cobiça e dominação de grandes potências e de impérios da Antiguidade. Lugar contextual que também afeta logisticamente o trabalho de quem pesquisa a história do antigo Israel em seu mundo vétero-oriental: impossibilidade de dedicação integral e exclusiva à pesquisa, dificuldades por vezes insuperáveis no acesso a algumas fontes primárias e secundárias; demanda de aprendizado dos idiomas “da pesquisa bíblica”, com a desvalorização do domínio de outros idiomas, mesmo idiomas europeus subalternos no campo acadêmico da pesquisa do antigo Israel. Condições favoráveis e desfavoráveis à pesquisa, que não são responsáveis diretamente pelo sucesso ou fracasso do empreendimento acadêmico – condições que devem, porém, ser reconhecidas como integrantes da pesquisa. O adjetivo latino-americana, que descreve a perspectiva aqui adotada, contrapõe-se, enfim, ao adjetivo “norte-atlântica”, com o qual se pode qualificar a produção ampla e dominante no campo da história de Israel. Contraponto que não se define pela oposição entre falso e verdadeiro, ou justo e injusto; mas pela oposição entre lugares socioculturais e políticos que, cada um à sua maneira, interferem e qualificam os resultados da pesquisa. Contraponto que pode se tornar frutífero diálogo, mas que ainda é predominantemente monólogo, com o parceiro latino-americano quase sempre relegado ao lugar de ouvinte, desconsiderado como vozes dignas de serem ouvidas e línguas a serem aprendidas, salvo raras exceções.22

			Enfoque: História Cultural

			Este ensaio sobre a história cultural de Israel, portanto, tem como objetivo primário a compreensão dos processos discursivos de construção da identidade do antigo Israel. Se, como afirmam com certa dose de razão os chamados minimalistas, muito da História de Israel é história do Israel bíblico, não podemos descurar do fato de que o antigo Israel é uma construção discursiva acadêmica, e não uma realidade extralinguística.23 O enfoque que utilizaremos de modo privilegiado é o da história cultural, especialmente conforme discutida e praticada, entre outros, por autores como Roger Chartier, Peter Burke, Edward P. Thompson; Carlo Ginzburg; Ronaldo Vainfas e Francisco Falcon. Não será possível descrever detalhadamente a história cultural em suas várias formas, podemos apontar, com Burke, para a percepção de que “o terreno comum dos historiadores culturais pode ser descrito como a preocupação com o simbólico e suas interpretações”.24 Aponto os aspectos que considero mais importantes no processo heurístico da escrita de uma história cultural de Israel.

			Segundo Roger Chartier, “a história cultural, tal como a entendemos, tem por principal objeto identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler”.25 A relevância dessa compreensão da história cultural para o estudo da história de Israel é cristalina: estaremos nos ocupando das diferentes maneiras mediante as quais Israel construiu, pensou e nos deu a ler as suas interpretações do mundo e de si mesmo. Diante do ainda predominante paradigma da facticidade na pesquisa histórica sobre o antigo Israel, vale destacar que “uma das contribuições reconhecidas de Foucault, adotada por vários dos novos historiadores culturais, encontra-se na importância que ele atribuiu à linguagem/discurso enquanto meio de apreender as transformações”.26 As representações discursivas de israelitas e judaítas sobre sua realidade social servirão como fonte para a pesquisa histórica de nosso objeto. Nesse sentido, a Escritura hebraica é um arquivo privilegiado de construções da realidade social do povo de Deus, em diferentes momentos da sua história, provindos de diferentes lugares, e que nos são dados a ler graças ao processo de canonização desses textos. Semelhantemente, as fontes epigráficas e as fontes materiais arqueológicas serão submetidas ao mesmo tipo de tratamento semiodiscursivo, visto que também elas não são meros reais, mas suportes de discursos.27

			Qual é a tarefa de uma história sociocultural? Ainda segundo Chartier:

			Por um lado, é preciso pensá-la como a análise do trabalho de representação, isto é, das classificações e das exclusões que constituem, na sua diferença radical, as configurações sociais e conceptuais próprias de um tempo ou de um espaço. [...] São estas demarcações, e os esquemas que as modelam, que constituem o objeto de uma história cultural levada a repensar completamente a relação tradicionalmente postulada entre o social, identificado com um real bem real, existindo por si próprio, e as representações, supostas como refletindo-o ou dele se desviando. Por outro lado, essa história deve ser entendida como o estudo dos processos com os quais se constrói um sentido. Rompendo com a antiga ideia que dotava os textos e as obras de um sentido intrínseco, absoluto, único – o qual a crítica tinha a obrigação de identificar –, dirige-se às práticas que, pluralmente, contraditoriamente, dão significado ao mundo. Daí a caracterização das práticas discursivas como produtoras de ordenamento de afirmação de distâncias, de divisões; daí o reconhecimento das práticas de apropriação cultural como formas diferenciadas de interpretação.28 

			Redescrever criticamente o sentido da construção, difusão e apropriação dos discursos que estabilizaram as representações que, ao longo do tempo e em diferentes lugares sociais, os israelitas fizeram de sua própria história é a tarefa deste ensaio de história cultural do antigo Israel, que buscaremos realizar trabalhando ao redor do eixo da noção de identidade. A esta descrição da tarefa feita por Chartier, podemos acrescentar duas especificações – a primeira, proveniente de Ginzburg: a compreensão dos processos de circularidade cultural (ou seja, os diálogos entre representações e discursos originários de diferentes situa­ções culturais e sociopolíticas, internas ou externas a Israel); a segunda, de E. Thompson: uma visão conflitiva e não redutiva do processo socioeconômico, que pode ser descrita através do conceito de classe social: 

			a classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus. A experiência de classe é determinada, em grande medida, pelas relações de produção em que os homens nasceram – ou entraram involuntariamente. A consciência de classe é a forma como essas experiências são tratadas em termos culturais: encarnadas em tradições, sistemas de valores, ideias e formas institucionais.29

			Método: Semiodiscursivo

			Finalmente, há que se informar, em brevíssimas pinceladas, a metodologia subjacente a este ensaio. O dispositivo metodológico deve ser coerente, por um lado, com a teoria, a perspectiva, e o enfoque adotados e, por outro, com o estatuto do objeto da pesquisa. Sua fonte de inspiração teórica é a semiótica greimasiana do discurso, e a natureza dos discursos da antiguidade israelita e vétero-oriental demanda a adoção, interdisciplinar, de conceitos e procedimentos da exegese histórico-crítica. O eixo do método é a ação humana enquanto comunicada, discursivizada. Discursivização que une práticas e representações, faz com que circulem conflitante e interculturalmente, e que nos chega, séculos depois, corporificada nos testemunhos abstratos e concretos da vida de povos antigos, mas nem por isso menos humanos, racionais, críticos, passionais, dignos; jamais primitivos, atrasados, bárbaros, irracionais. A perspectiva emancipatória exige o reconhecimento da plena humanidade dos antigos.30 Dada a natureza das fontes, especialmente da Bíblia Hebraica, à metodologia propriamente semiodiscursiva serão incorporados elementos metodológicos da exegese histórico-crítica, bem como serão, em vários momentos, pressupostos alguns dos resultados da pesquisa exegética histórico-crítica da Bíblia Hebraica.

			Conclusão

			Pesquisa histórica e pesquisa bíblica são atividades fortemente marcadas pela busca da Verdade, consequentemente, a reflexão sobre seus fundamentos teóricos é indispensável a fim de se deixarem claros, desde o início da apresentação dos resultados de uma pesquisa, os parâmetros a partir dos quais ela foi realizada e a partir dos quais formula suas conclusões. Além dessa característica, típica a qualquer tipo de pesquisa acadêmica, o referencial teórico de uma história do antigo Israel tem de dar conta da polêmica moderna entre olhar científico e olhar religioso sobre a Escritura judaico-cristã. Procurei destacar, acima, que esse terreno é caracterizado pelo secularismo eurocêntrico, uma teoria interpretativa da história que, para muitos autores, se confunde com a própria Verdade. Destarte, busquei construir um referencial heurístico capaz de superar essa visão fundacionalista e de olhar para a história de Israel com a mesma atitude com que se olharia para a história de qualquer outro povo ou religião. Em especial, por ser teólogo e exegeta de profissão, tenho cuidado para que a pesquisa sobre a história do antigo Israel seja efetivamente histórica e não teológica – cuidado, porém, que se expressa também na apropriação crítica dos resultados da pesquisa exegética e teológica, os quais permitem um aprofundamento que seu desconhecimento é incapaz de fazer nos detalhes da história de um povo periférico no mundo antigo, mas cuja influência na história mundial é inversamente proporcional à sua importância geopolítica.
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			Capítulo 2

			O estado atual da história do antigo Israel

			Introdução

			No capítulo anterior, enfoquei a teoria da história que dá sustentação a este ensaio. Cabe, agora, oferecer uma breve revisão do estado atual da pesquisa histórica sobre o antigo Israel, a fim de situar este trabalho na trajetória acadêmica da historiografia veteroisraelita. Não farei uma apresentação exaustiva dessa trajetória, focarei principalmente os debates dos últimos trinta anos.1

			Uma revisão da pesquisa sobre a história de Israel

			Em sua revisão da história de Israel nos tempos modernos, publicada em 1977, John Hayes destaca que o ponto de partida da historiografia de Israel foi o abandono da tradicional cosmovisão religiosa medieval, para a qual a revelação divina era fonte privilegiada de verdade, e a Igreja, sua guardiã e promotora na terra. Em diferentes momentos e movimentos, a Escritura foi sujeitada à revisão crítica a partir desse abandono, de modo que a história de Israel enquanto uma ciência se praticou sob o signo do discurso moderno. Movimentos tais como o da Renascença no século XVI, do racionalismo espinozano no XVII, do Iluminismo no XVIII e do hegelianismo no século XIX. Segundo Hayes, esses movimentos configuraram o estado da história de Israel no século XX, o qual é descrito por Hayes mediante o que ele denominou de quatro abordagens à história: (a) a ortodoxa, ou tradicional, que é uma reação ao abandono da cosmovisão medieval e vê a Bíblia como uma coletânea de livros que apresenta a verdade em cada uma de suas proposições, de modo que a história de Israel não passa de uma repetição, atualizada, da narrativa bíblica acrescida de materiais ilustrativos e confirmatórios de outros textos e de achados arqueológicos não textuais; (b) a arqueológica, cujo principal articulador foi William Albright, e que, sem cair no fundamentalismo da abordagem ortodoxa, buscava, a partir da interpretação de dados arqueológicos, comprovar a veracidade das tradições bíblicas. Se para os críticos do cristianismo a abordagem de Albright podia ser descrita como conservadora ou dogmática, para a abordagem tradicional, Albright já havia abandonado a ortodoxia, na medida em que não aceitava a veracidade in Toto das proposições bíblicas; (c) paralelamente à escola norte-americana de Albright, na Alemanha Albrecht Alt, Martin Noth e Gerhard Von Rad desenvolveram uma escola exegética, histórica e teológica de interpretação da Escritura hebraica que procurava, por um lado, dar conta da crítica literária e histórica de matriz moderna e, por outro, oferecer uma redescrição culturalmente relevante da teologia do antigo Israel. Hayes chama essa abordagem de histórico-traditiva, posto que via o Antigo Testamento predominantemente como o resultado de uma longa história de tradições que, de sua oralidade, chegaram à forma final dos textos canônicos; e (d) a última abordagem descrita por Hayes é a socioeconômica, que teve sua origem no trabalho de Max Weber, nos anos 1940-1950, e recebeu ênfase e visibilidade no meio acadêmico da história de Israel a partir da obra de Mendenhall. Essa abordagem não trouxe novidades em teoria histórica propriamente dita, mas sim novas perguntas ao historiador do antigo Israel, revisando a relevância da pesquisa histórica, mas não seu arcabouço e conclusões factuais.2

			Com exceção da primeira abordagem, que não pode de fato ser chamada de história, posto que mera repetição dogmática da narrativa bíblica, as outras três abordagens descritas por Hayes têm como pontos em comum: (a) a pertença ao paradigma histórico-crítico de pesquisa bíblica, que dominou o campo acadêmico dos departamentos de teologia no Atlântico Norte, articulando todas as subdisciplinas “bíblicas” – introdução, exegese, teologia e história – e angariou respeitabilidade acadêmica no meio universitário; (b) a retomada constante e crítica da obra de síntese de Julius Wellhausen, procurando, em geral, desqualificar o ceticismo e o hegelianismo nela presentes – sem abandonar a base iluminista da pesquisa; (c) a reificação da grandeza Israel como uma nação, de modo que a história de Israel era essencialmente uma história político-nacional que, embora lesse criticamente a Bíblia Hebraica, se articulava a partir da estruturação da narrativa bíblica, a qual forneceu os dados para a periodização histórica: período patriarcal, êxodo, tribalismo, período monárquico (monarquia unida e reinos separados), período exílico e período pós-exílico. A própria obra de Hayes e Miller, cristalizada no compêndio por eles editado em 1977 e no compêndio escrito por ambos e publicado pela primeira vez em 1986, representa uma continuidade em relação às três abordagens críticas, marcada por uma espécie de síntese eclética delas com uma pesquisa ampla e detalhada das fontes e uma redução argumentativamente bem cuidada.

			O debate entre maximalistas e minimalistas

			Após a síntese de Hayes, do ponto de vista historiográfico, nada de novo conseguiu reestruturar o campo acadêmico da história de Israel, apesar de tentativas de adoção de modelos alternativos, tais como o da Escola dos Anais ou o da historiografia retórica. Os estudos de história de Israel ainda são predominantemente realizados em departamentos de teologia, e continuam vinculados aos debates relativos às relações entre fé e razão derivados do Iluminismo. Destarte, as principais obras de História de Israel se apresentam como textos relativamente híbridos – história e exegese (ou teologia), e podem ser classificadas, do ponto de vista do método, como estudos histórico-críticos ou histórico-gramaticais. É importante retomar essa distinção entre as abordagens historiográficas, na medida em que ela nos ajudará a clarear um aspecto do movimento mais interessante na pesquisa acadêmica da história de Israel nas décadas de 1980 em diante, que se convencionou chamar de debate entre maximalistas e minimalistas. 

			Os trabalhos histórico-críticos são mais propriamente históricos do que teológicos, ao contrário dos textos produzidos no modo histórico-gramatical, que, em maior ou menor grau, representam a primeira abordagem descrita por Hayes. As histórias de Israel produzidas no modo histórico-gramatical são, em sua maioria, releituras do texto bíblico canônico, cuja facticidade é tomada quase ao pé da letra. Neste modo de escrever a história de Israel, a crença religiosa desempenha papel predominante, visto que esse paradigma posicionou-se decisivamente do lado da fé no debate moderno entre fé e razão. Há, porém, modos distintos de lidar com a Bíblia enquanto fonte histórica, na medida em que diferentes atitudes teológicas com relação aos conceitos de revelação e inspiração afetam o modo de interpretar o texto. As histórias conservadoras admitem imprecisões nos textos, embora não questionem a fidedignidade factual geral da Bíblia. As histórias fundamentalistas, porém, não admitem imprecisões e interpretam o relato bíblico como factualmente acurado e comprovado pela pesquisa arqueológica. 

			Já as obras produzidas em tom histórico-crítico tratam o texto bíblico canônico como qualquer outro documento histórico, sujeitando-o à crítica filológico-literária com vistas a estabelecer o grau de sua facticidade, o grau de sua fidedignidade enquanto documentos para reescrever a história do povo de Israel. Diferentemente da tradição histórico-gramatical, porém, a pesquisa histórico-crítica é marcada por uma variedade de atitudes no debate entre fé e razão. Em geral, a pesquisa histórico-crítica tende a lidar positivamente com o texto bíblico, tratado como documento histórico de idêntico valor a outros textos da Antiguidade. No extremo, porém, há autores que, posicionando-se radicalmente do lado da razão no debate moderno fé-razão, adotam o preconceito moderno contra o que é antigo e contra tudo o que é religioso. Desse modo, embora afirmem tratar a Bíblia como qualquer outra fonte, na maior parte dos casos tratam-na com uma dose maior de desconfiança do que a empregada no trato de fontes não judaico-cristãs. Por exemplo, assume-se, sem problematização, o princípio interpretativo de que uma afirmação constante de texto bíblico só tem validade se corroborada por evidência não bíblica. Princípio válido desde que aplicado igualmente aos textos não bíblicos, aos achados epigráficos, ou aos “restos materiais”, algo, porém, que quase nunca se faz, dado que a fidedignidade dos textos não bíblicos é aceita com muito mais facilidade. Isso mostra que esse tipo de atitude crítica perante a Bíblia, mais do que uma atitude racional, é marcada pelo preconceito moderno secularista contra a tradição judaico-cristã em particular, e contra a religião em geral.3 Não é à toa que essa parcela fundamentalista dos praticantes da pesquisa histórico-gramatical se esforça para corroborar a verdade do texto bíblico pela verdade da arqueologia (fazendo leituras idiossincráticas tanto do texto quanto dos dados arqueológicos). Não é de se estranhar, pois, afinal de contas, o fundamentalismo teológico é irmão gêmeo do fundacionalismo filosófico.4 

			Essa retomada foi necessária para descrever melhor o confronto entre minimalistas e maximalistas, especialmente para quem não está familiarizado com as discussões internas dos departamentos teológicos. Pessoalmente, considero a formulação inadequada, de modo que utilizarei esses termos por comodidade e economia verbal.5 Passo a descrevê-la. São consideradas maximalistas as obras que utilizam o arcabouço cronológico-identitário da Escritura judaica como o arcabouço da história criticamente. Em alguns casos, minimalistas confundem obras fundamentalistas com obras críticas, um erro que desconsidera a cisão acima descrita. São consideradas minimalistas as obras que se recusam a aceitar o arcabouço escriturístico como válido para uma história científica de Israel. Os chamados minimalistas questionam a continuidade da grandeza social de Israel ao longo dos períodos aceitos pelos chamados maximalistas e geralmente afirmam que a história de Israel, na melhor das hipóteses, começa a partir de Davi. Nesse caso, concordam com os historiadores críticos maximalistas que os reinados de Davi e de Salomão não foram grandiosos como afirmam os escritos sagrados.

			Por que considero inadequada essa nova formulação da velha cisão? Porque, (1) do ponto de vista do referencial heurístico, não há distinção entre minimalistas e maximalistas (é claro que não se devem contar, nesse caso, as histórias de Israel fundamentalistas ou as meramente repetitivas do texto bíblico). Maximalistas e minimalistas pertencem ao mesmo paradigma de pesquisa – o histórico-crítico. As diferenças principais entre eles estão presentes apenas na atitude relativa à validade do texto bíblico como fonte para a historiografia e na visão global de interpretação dos dados bíblicos e arqueológicos: (a) ambos os grupos dependem pesadamente da datação dos textos bíblicos para avaliar sua correspondência com os fatos. Os minimalistas tendem a datar quase toda a Escritura judaica em datas próximas a ou já dentro do domínio helênico sobre o Antigo Oriente, enquanto os maximalistas tendem a datar a redação dos livros bíblicos a partir do século VIII a.C., reconhecendo a existência de elementos anteriores nesses livros, como fruto da tradição oral e de hipotéticas fontes escritas utilizadas na redação final dos livros.6 Nesse caso, os princípios adotados são os mesmos praticados pelos chamados maximalistas: quanto mais distante está o texto dos acontecimentos, menor seu valor histórico;7 (b) há consenso também quanto ao princípio de que, quanto mais teológico (ou mítico) o texto, menos aceitável para a reconstrução historiográfica – mesmo que sua data seja antiga; (c) valorização dos achados arqueológicos, materiais ou epigráficos, e sua interpretação e relação com os textos bíblicos – minimalistas tendem a afirmar que maximalistas procuram harmonizar os dados arqueológicos com os bíblicos (o que nem sempre é o caso), enquanto maximalistas tendem a afirmar que minimalistas interpretam seletivamente os achados arqueológicos em função das suas conclusões (o que, também, nem sempre é o caso).

			(2) Em segundo lugar, a descrição é inadequada porque a maioria dos autores e autoras que são classificados como pertencentes a um desses grupos não se considera de fato a ele pertencente. A descrição, nesse caso, seria mais viável se fosse aplicada apenas às posições extremas nos campos fundamentalista e racionalista. (3) É inadequada, ainda, na medida em que se tenta estabelecer elementos ideológicos para definir posições metodológicas. Os chamados minimalistas tendem a se posicionar mais favoravelmente às pretensões políticas contemporâneas dos palestinos em detrimento das pretensões do estado de Israel. Em alguns casos, acusam os maximalistas de apoio irrestrito aos interesses do atual estado israelita. Entretanto, mesmo essa questão ideológica não é suficientemente bem trabalhada por nenhum dos lados em disputa. Em suma, alguns minimalistas tendem a se posicionar a favor das reivindicações dos palestinenses e acusam os maximalistas de estarem alinhados com os interesses norte-americanos com relação a Israel e seu papel geopolítico na região. O que está em jogo não é a teoria histórica, mas o domínio do campo8 acadêmico, na medida em que a história de Israel passa a ser praticada mais intensamente fora de departamentos de teologia e precisa conquistar respeitabilidade como atividade científica – respeitabilidade que a pesquisa histórico-crítica havia conquistado a partir dos departamentos de teologia, mas que já não tem a mesma força de outros tempos. 

			Do ponto de vista da historiografia, maximalistas e minimalistas, igualmente, se localizam, predominantemente, nos cânones do que se costumava chamar de história positivista, ou factual (centrada na facticidade) e nacional (centrada nas instituições políticas nacionais). Nessa disputa, o que está em jogo, como já descrito brevemente acima, é o modo de tratar a Escritura canônica como fonte histórica. Ambos os grupos definem a fidedignidade de um dado texto bíblico a partir de sua correlação com os fatos nele narrados. Os textos bíblicos são, a partir do conceito de fonte, reduzidos à condição de documentos e tratados anacronisticamente como textos que deveriam se ajustar às exigências de uma forma moderna de pensar a história – factual, positiva. Maximalistas tendem a reconhecer mais textos bíblicos como ajustáveis a essas exigências, enquanto minimalistas reduzem significativamente o número de textos bíblicos fidedignos. Enquanto os primeiros distribuem os textos bíblicos entre datas que vão do século X ao século II a.C., os minimalistas optam por datar os textos a partir do século VIII ou VI a.C. em diante.

			Nos dois lados do confronto, a oralidade da cultura subjacente aos textos bíblicos é sutilmente desconsiderada, e eles são tratados apenas como escrit(ur)a:

			Um foco sobre a história escrita, como aponta Little (1996, p. 42), sempre tem ressaltado a história das sociedades europeias (“nosso” tipo de sociedade), em oposição ao da de outras (“seu” tipo de sociedade). A distinção entre sociedades com escrita e aqueles sem a mesma desempenhou um importante papel nas humanidades, articulando dicotomias tais como mito–história; barbárie–civilização; primitivo–avançado (ver Johnson, capítulo 2, para uma perspectiva um pouco diferente sobre as dualidades inerentes à arqueologia histórica). Essas dicotomias têm emoldurado a nossa compreensão da evolução social e da história da humanidade desde pelo menos o século XVIII, e seu poder é tamanho que elas continuam a dominar as tradições a-histórica, funcionalista e estruturalista do início a meados do século XX.9

			Percebe-se, assim, com relativa facilidade o pano de fundo comum do desacordo: a veracidade dos textos bíblicos. Quanto mais distante é o texto bíblico dos acontecimentos por ele tratados, tanto menos fidedigno e útil para a história científica. Quanto mais próximo... deixa-se de levar em consideração aqui o importante debate historiográfico sobe a memória.10 Sob o regime da facticidade, só se podem classificar os textos bíblicos como fidedignos ou não, como não históricos ou históricos. Se retomamos a terminologia de Rüsen, a historiografia factual de maximalistas e minimalistas, igualmente, desconsidera a condição dos escritos bíblicos como história paradigmática. Em vários casos, nada mais se tem do que uma das expressões do secularismo que, sob o pretenso manto da racionalidade, atribui veracidade apenas ao que não é religioso, de modo que a aceitabilidade da Escritura no campo acadêmico só pode se dar se ela for desvestida de seu caráter religioso e revestida do manto respeitável da condição de documento histórico. 

			No final das contas, ambas as posições extremas tratam a Escritura do mesmo modo secularista, incorrendo na crítica teó­rica que descrevemos no capítulo anterior. Para ambos, por ser canônica, a Escritura é produto de elites políticas e intelectuais, apresentando apenas o seu ponto de vista e eliminando os pontos de vista contrários. Por ser religiosa, a Escritura é dogmática, devendo ser exercida sobre ela dupla suspeita, tanto a ideológica quanto a epistêmica. Parece ser histórica, mas é história de má qualidade, pré-científica, oriental, indigna de simpatia interpretativa, posto que pertencente a uma mentalidade mítica ou primitiva. Neste ensaio, trato a Escritura de outro modo, que poderia ser chamado de pós-secular ou pós-metafísico.11 A Escritura é canônica, sim, mas não uniforme, nem simplesmente produto das elites religiosas judaicas.12 Os cânones judaico e cristão são plurais e flexíveis – o que não significa que a Escritura seja supra-humana, perfeita, isenta de localização cultural, política ou ideológica.13 É religiosa, sim, mas não dogmática – embora a seleção das obras canônicas tenha se conduzido por um fio condutor ortodoxo ao longo da coleção. Incoerências e tensões se encontram facilmente nos seus muitos “livros” – algo que a pesquisa histórico-crítica tem apontado repetidamente, e com razão, mas que nem sempre tem sido capaz de avaliar adequadamente. Enfim, a Escritura não é uma obra histórica, mas um testemunho, de fato, uma pluralidade de testemunhos, em gêneros textuais os mais diversos, situados em seus tempos-espaços, com todos os limites e possibilidades dessa contextualidade.14 Por isso, a Escritura deve ser tratada como qualquer outra fonte ou documento pelo historiador “científico”. Não merece mais suspeita nem mais simpatia do que qualquer outro escrito, monumento, óstraco ou qualquer outro tipo de fonte contemporânea. Não merece, acima de tudo, como qualquer outra fonte para a história dos tempos antigos, ser tratada como preconceito moderno. Em suma, não devemos mais tratar a Escritura judaica (ou quaisquer outros textos “sagrados”) de modo secularista, mas de modo laico ou pós-secular. Recomendação não religiosa, conforme pode ser vista na crítica de um membro da atual geração da Escola de Frankfurt à visão secularista: 

			a tese da secularização, formulada com referência à Europa, não se provou útil para explicar esses desenvolvimentos [das reli­giões fora da Europa]. Pelo contrário, com essa expectativa, europeus têm expressado seu próprio senso de não somente serem diferentes de outros, mas de serem a vanguarda do progresso histórico.15

			Do ponto de vista da historiografia propriamente dita, considero que a contribuição efetiva do chamado embate entre minimalistas e maximalistas tem sido a problematização da grandeza histórico-social de Israel. O grande mérito de alguns dos minimalistas tem sido o questionamento do consenso histórico-crítico sobre a natureza do antigo Israel e a correlata distinção (em geral exagerada) entre o Israel bíblico e o Israel histórico. O foco deste livro recai sobre essa questão, embora a trate de modo diferenciado: “quem é o antigo Israel, do ponto de vista das descrições que os portadores desse nome oferecem de si mesmos?”. Esse juízo, porém, não desqualifica as pesquisas e contribuições dos historiadores minimalistas ou maximalistas, apenas se recusa a ver no confronto um avanço em termos de teoria historiográfica.16  

			Enfoques sociológicos

			Considero muito mais interessante, do ponto de vista historiográfico, o debate heurístico possibilitado pelas obras de história de Israel em perspectiva sociológica ou antropológica.17 Tais obras procuram, ainda que gravitando ao redor do paradigma da facticidade, oferecer uma descrição mais perspectivada da história do antigo Israel. No âmbito das histórias sociais, a discussão principal se dá entre pesquisas com interesse emancipatório18 e pesquisas com interesse científico – ou histórias com perspectiva emancipatória e histórias com perspectiva objetivante. O importante e recente trabalho de Rainer Kessler pode servir como um bom exemplo dessa distinção, em comparação com o já clássico trabalho de Norman Gottwald.19 O historiador norte-americano adota explicitamente um interesse emancipatório e reconstrói a história de Israel a partir de conceitos marxistas e da valorização do “povo” como agente histórico-social. Na América Latina, a chamada leitura popular da Bíblia avançou essa perspectiva de leitura e a adotou em seu trabalho de pesquisa com alta dose de militância, destacando o caráter libertador das origens de Israel como modelo para lutas contemporâneas por transformação social. Kessler, por outro lado, adota explicitamente um interesse científico e reconstrói a história de Israel a partir de conceitos não marxistas e da minimização do papel do “povo” como agente histórico-social. Por exemplo, Kessler oferece dezenas de páginas bem escritas, com ampla argumentação e documentação bibliográfica, para explicar as estruturas de parentesco, as estatais e as de classe do antigo Israel, mas em apenas um parágrafo formula seu juízo sobre a agência social do povo israelita e seu protagonismo na crítica à sociedade classista: 

			A crítica profética, que desde os dias de Amós, nos meados do século VIII, jamais silenciou, mostra que o desenvolvimento social em Israel e Judá, marcado por crises, não foi aceito sem resistências. Podemos supor que aqueles que foram diretamente afetados pelo débito escorchante não se submeteram voluntariamente ao seu destino, e esta suposição é fortalecida pela crítica social profética que, repetidamente, denuncia os atos violentos dos membros da classe alta. Todavia, não podemos perceber qualquer movimento organizado de resistência, não podemos dizer nada a respeito de um movimento com alvos claramente definidos, e os profetas certamente não podem ser vistos como líderes de tais movimentos, nem como representantes de programas de revolução social.20

			Assim, sem qualquer argumentação, sem qualquer debate com a ampla bibliografia norte-atlântica sobre a profecia no antigo Israel, Kessler declara sua discordância com a interpretação militante de Gottwald e da pesquisa bíblica latino-americana “popular”. A diferença tem suas raízes no referencial heurístico. O desacordo não pode ser descrito em termos meramente ideológicos do tipo “Gottwald e os latino-americanos são a favor dos pobres, enquanto Kessler é burguês”. A questão historiográfica está em que o texto de Kessler assume ser possível a escrita de uma história científica sem interferência decisiva da perspectiva. Supõe ser possível, e tenta fazê-lo, uma história objetiva, politicamente equidistante, perspectivamente neutra. Mas, ao tentar fazê-lo, escreve uma história que tem reis, príncipes, sacerdotes, escribas e a “classe alta” como protagonistas; uma história social sem povo protagonista, um povo meramente seguidor. Nesse sentido, a sociologia de Kessler é tipicamente moderna e etnocêntrica, na medida em que, por um lado, nega ao “povo” – especialmente aos pré-modernos – o desejo de liberdade que é tão constitutivo da vida política quanto o da dominação;21 e, por outro, reconhece apenas na polis grega as origens de uma prática política emancipatória e democrática. 

			Ora, tendo adotado um referencial heurístico cimentado na teoria crítica, abrimos mão de tal projeto historiográfico moderno e eurocêntrico. E não precisaremos impor ao antigo Israel um olhar maniqueísta, como algumas obras “de esquerda” fazem, considerando reis, sacerdotes e classe alta tão somente como opressores, e o povo tão somente como oprimido, dividindo os agentes sociais em bandidos e mocinhos. Por exemplo, sociólogos como Habermas e Honneth não são desse tipo de maniqueís­tas, e nenhum deles tem o menor problema em reconhecer que a dimensão normativa é integrante não só da vida social, mas também da pesquisa sociológica. Ambos afirmam o protagonismo das vítimas (jargão de Habermas) ou dos desrespeitados (jargão de Honneth), sem demonizar os vitimizadores ou desrespeitadores.

			A história da religião de Israel, de Rainer Albertz, é outro exemplo de uma proposta historiográfica com enfoque sociológico. Albertz aceita as novas tendências de datação dos livros veterotestamentários, mas concede ainda bastante valor aos elementos traditivos anteriores à forma final do texto canônico. Baseando-se na teoria da religião de Thomas Luckmann e na da identidade religiosa de Hans Mol, Albertz estrutura a sua história da religião israelita a partir de três diferentes grupos sociais portadores das distintas tradições e identidades religiosas: (a) a família, espaço da piedade pessoal, ou da religião relacional;22 (b) o “povo”, ou Estado, portador da religião oficial, espaço da política;23 e (c) o local, vila ou aldeia, que ocupa o espaço social entre os dois primeiros grupos. Nesse espaço intermédio, ele situa a experiência e as tradições do êxodo, por exemplo. Para ele, os três grupos interagem diferentemente em cada período da história israelita, e são os conflitos entre a religião oficial e novas formas religiosas que dão o tom da história da religião de Israel. Assim, ele desenvolve uma base um pouco mais sólida para diferenciar entre religião popular e religião oficial, além de afirmar o protagonismo dos três grupos sociais. Para ele, a “religião popular” é a religião praticada no espaço familiar, e não está em sincretismo com os demais níveis sociais da prática religiosa, de modo que os três níveis permanecem relativamente independentes e em tensão. De fato, ele diferencia de modo muito amplo a religião nesses três níveis. Sua visão das disputas religiosas, porém, é limitada pela teoria funcionalista da sociedade que ele adota, e pela aplicação anacrônica da noção de “religião invisível” de Luckmann. Ademais, concede espaço pequeno demais para a circularidade cultural entre os três níveis postulados, se é que sua divisão da sociedade israelita em três níveis é pertinente. Nesse sentido, a distinção tripartite de Kessler é mais bem elaborada e resiste mais à crítica do que a distinção de Albertz, que não leva em conta a importância da classe social na articulação conflitiva da sociedade. Apesar desses limites, a reconstrução de Albertz tem muito a seu favor e tem possibilitado avanços importantes no estudo da religião israelita.24

			Usuários de modelos antropológicos são minoria, mas oferecem uma perspectiva significativa em termos de historiografia. O principal representante dessa tendência na atualidade é Nicholas Wyatt, britânico com uma vasta produção no campo da história de Israel e do antigo Oriente Próximo. O peculiar dessa tendência é a recusa a seguir o padrão historicista de compreensão da natureza do texto bíblico e da religião de Israel, aplicando-lhes categorias anacrônicas: “Devemos ser cuidadosos, ao atribuir uma consciência histórica aos antigos, em não assumir que ela é a mesma consciência histórica pós-iluminista de nossos tempos”.25 Wyatt defende a tese de que o texto bíblico é fruto de uma cosmovisão (mente) mítica que não é peculiar de Israel, mas comum ao antigo Oriente Próximo. A peculiaridade de Israel não poderia ser descrita em termos de oposição, tais como a feita por Cross em seu “mito cananeu e épica bíblica”, mas em termos de um desenvolvimento peculiar da mesma mentalidade mítica vétero-oriental. Na defesa dessa tese, Wyatt expõe os limites do historicismo que predominou na pesquisa histórico-crítica, que, anacronicamente, vê nos escritos veterotestamentários a cosmovisão “(quase-)moderna”, contrapondo o caráter mítico (irracional) do antigo Oriente ao caráter histórico (racional) de Israel e sua religião. Para Wyatt, essa distinção é fruto não de uma visão histórica, mas de uma visão teológica, mediante a qual as crenças contemporâneas do intérprete são retrojetadas ao antigo Israel e ao cristianismo primitivo. Seguindo pistas abertas por paleontólogos da cultura, ele propõe reestruturar a visão da cultura e religião veteroisraelita ao redor da noção de mentalidade mítica – sem recair em distinções historicistas tais como as de Lévy-Bruhl e Rudolf Bultmann. Em suas próprias palavras:

			Minha solução é cortar o nó górdio, declarar que mito não é um gênero literário, mas uma mentalidade. [...] Embora ele represente um elemento arcaico no desenvolvimento da mente humana, ele não é, em qualquer sentido, pré-lógico ou ultrapassado. Ao contrário, ele ainda está enfaticamente presente em todas as nossas mentes hoje em dia, assim como muitos outros níveis do desenvolvimento mental hominídeo, um substrato antigo sobre o qual nos debruçamos toda vez, sempre que a questão do sentido está em jogo, ou quando nos envolvemos emocionalmente na avaliação de nossa condição humana. Sempre que procuramos dar um sentido à vida e à nossa experiência, e mesmo à história, a narrativa de nossa herança comum, engajamo-nos em um modo mitológico de pensamento. Ele é, assim, uma categoria tão ampla quanto a de religião, embora trate especificamente de sua disposição mental, ao invés de lidar com o arcabouço mais amplo das formas institucionais e comportamentais nas quais a religião pode ser também subdividida.26

			Por razões estruturais, deixo de tratar aqui as abordagens sociológicas e antropológicas mais recentes que tematizam a questão da identidade de Israel, o que farei no próximo capítulo.
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